
Empresa é condenada por pedir antecedentes criminais em processo
admissional

A exigência de certidão de antecedentes criminais para admissão em emprego é uma medida extrema,
que expõe a intimidade e a integridade do trabalhador, devendo ficar restrita às hipóteses em que a lei
expressamente permite. Com essa tese, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou uma
empresa a indenizar uma mulher por exigir dela a certidão de antecedentes criminais como condição
para sua contratação.

O entendimento aplicado pela 6ª Turma é contrário ao da 4ª Turma do TST que, em novembro, julgou
um caso semelhante envolvendo a mesma empresa e a absolveu da condenação por dano moral.

No caso analisado pela 6ª Turma, a empresa já havia sido condenada em primeira instância a indenizar a
mulher em R$ 2 mil devido à sua conduta discriminatória. Após recorrer ao Tribunal Regional do
Trabalho da 13ª Região (PB), a companhia conseguiu reverter a sentença, alegando que a função de
atendente, para qual a mulher seria contratada, possibilitava o acesso a dados sigilosos de clientes,
número do cartão de crédito e dados bancários, o que justificaria a exigência. A empresa ainda rebateu a
conduta discriminatória, lembrando que todos têm direito a obter informações e certidões dos órgãos
públicos.

O TRT-PB acolheu a argumentação e reformou a sentença. “Sopesando os valores constitucionais
contrapostos, considero que a promovida agiu dentro dos limites de seu poder diretivo, em prol da
segurança dos clientes, não tendo lesado direito da autora, na medida em que seu ato é justificado em
decorrência do trabalho por ela realizado e na medida em que a exigência de antecedentes criminais foi
feita para todos os que laboram na mesma função”, registrou o acórdão. Além disso, o tribunal levou em
consideração que a mulher foi contratada, mesmo não apresentando a documentação.

Insatisfeita com a decisão, a mulher então recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho, alegando que a
exigência de apresentação de certidão de inexistência de antecedentes criminais, como condição para a
contratação, violou o seu direito à privacidade. Ao analisar o recurso, o relator, ministro Aloysio Corrêa
da Veiga deu razão à trabalhadora. “A exigência extrapola os limites do poder diretivo do empregador”,
afirma.

Para o relator houve violação ao artigo 1º da Lei 9.029/95, que proíbe práticas discriminatórias para
efeitos admissionais. “O artigo 5º, XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal, somente preceitua que o
cidadão tem direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, independente
do pagamento de taxas, o que não autoriza a exigência de certidão de antecedentes criminais para
admissão em emprego. De igual modo, a Lei 9.051/95 não autoriza o acesso público aos antecedentes
criminais dos cidadãos, de forma indiscriminada, ou de maneira que viole a integridade e intimidade dos
empregados”, complementa o ministro. Por unanimidade, a sentença foi restabelecida, com a
condenação da empresa ao pagamento da indenização.
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A empresa já havia enfrentado a Justiça do Trabalho em caso julgado em novembro de 2013 pela 4ª
Turma do Tribunal Superior do Trabalho. Mas, ao contrário do entendimento da 6ª Turma, aquele
colegiado decidiu absolver a companhia da condenação ao pagamento de danos morais a outra atendente
de telemarketing da empresa, pela exigência do documento. Na ocasião, a 4ª Turma entendeu que não
houve a comprovação de que a exigência da apresentação de certidão de antecedentes criminais tenha
causado humilhação, ofensa ou constrangimento à atendente, a fim de dar ensejo à indenização por dano
moral. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

Clique aqui para ler o acórdão da 6ª Turma (RR-140100-73.2012.5.13.0009).

Clique aqui para ler o acórdão da 4ª Turma (AIRR – 144400-81.2012.5.13.0008).
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/empresa-condenada-pedir-antecedentes.pdf
https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=140100&digitoTst=73&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=13&varaTst=0009
https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/empresa-nao-condenada-pedir.pdf
https://aplicacao5.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=144400&digitoTst=81&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=13&varaTst=0008

